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Aniversariantes
Hoje: Elisabete Freitas Mendes Neta (Alagoinhas) e Mariana de Paula Faria Crusoé 
(22ª Vara). Amanhã: Lorena Assis Rizério (Vitória da Conquista) e Fabio Valois Fer-
reira (Juazeiro). Parabéns!!!
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“Ser pai é ser referência, ser super-herói, 
é plantar raízes, segurar na mão dos 

filhos com segurança, ser visto, aceito, 
e admirado como se perfeito fosse. 

Chegar em casa e ser recebido com os 
gritos de “papai chegou”, uma alegria 

que nos renova. Todo amor que dou aos 
meus filhos recebo infinitamente mais.

Sinto-me uma pessoa melhor
depois que passei a ser pai.”

Servidor Clésio Vicentini Silotti, lotado na 
SEVIT, ao lado da esposa e dos filhos:

Flávia, de 7 anos e Alexandre, de 2 anos.

AMB lança plataforma para hospedar 
o maior acervo de dados sobre

a magistratura brasileira

No final do mês de julho, o Centro 
de Pesquisas Judiciais, órgão social per-
manente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (CPJ/AMB), lançou sua pla-
taforma digital contendo o maior acervo 
de dados sobre a magistratura brasilei-
ra. Com isso, os estudos produzidos pelo 
CPJ estão disponíveis, a partir de agora, 
no site cpj.amb.com.br. O objetivo é dar 
acesso à comunidade jurídica sobre a 
produção acadêmica da AMB.

O site reúne dados, análises e 
diagnósticos obtidos por intermédio 
de pesquisas e estudos a respeito de 
problemas estruturais e conjunturais. 
Agregam-se a esse material – artigos, 
livros e revistas. A nova plataforma 
possui recursos que garantem fácil na-
vegação e foi projetada com ferramenta 
de acessibilidade, o aplicativo Hand e 
Talk, para atender pessoas com defici-
ência visual e auditiva.

Justiça Federal da 1ª Região adere à 
Plataforma Digital do Poder Judiciário

A fim de modernizar o sistema Pro-
cesso Judicial Eletrônico (PJe) e trans-
formá-lo em um sistema multisserviço, 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
instituiu a Plataforma Digital do Poder 
Judiciário (PDPJ), que está em fase de 
implementação na Justiça Federal da 1ª 
Região, após adesão ao Termo de Coope-
ração Técnica 73/2021.

A cooperação, celebrada entre o CNJ 
e o Conselho da Justiça Federal (CJF), 
tem o objetivo de conjugar esforços dos 
tribunais brasileiros para o desenvolvi-
mento colaborativo de produtos e servi-
ços para a Plataforma Digital do Poder 
Judiciário.

Sistema de detecção e alarme contra incêndio
da SJBA será testado nessa sexta-feira

A SEENG informa que o sistema de detecção e alarme contra incêndio, dos edifí-
cios Sede e Anexo I da Seção Judiciária da Bahia, encontra-se  em operação e passará 
por testes necessários. Tais testes envolvem o disparo do alarme em toda edificação, 
estando programados para ocorrer amanhã, dia 20/08, a partir das 15:30h.

Com a adesão, o Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região se compromete a co-
laborar com o aprimoramento da PDPJ, 
de modo a preservar os sistemas em pro-
dução e, ao mesmo tempo, consolidar a 
política para a gestão e expansão do PJe.

Assim, o TRF1 pode tanto desenvol-
ver produtos e serviços quanto implantar 
aqueles desenvolvidos por outros tribunais 
e disponibilizados na Plataforma, o que 
impedirá a duplicação de iniciativas para 
atender às mesmas demandas e permitirá 
a adaptação dos sistemas utilizados con-
forme necessidades específicas.

A PDPJ foi instituída pela Resolução 
CNJ 335/2020 e compõe o Programa 
Justiça 4.0, criado para promover o aces-
so à Justiça, por meio de ações e projetos 
desenvolvidos para o uso colaborativo de 
produtos que empregam novas tecnolo-
gias e Inteligência Artificial.

Saiba mais no portal do Conselho Na-
cional de Justiça.

Esta matéria está associada ao ODS 
9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) e 
16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes)


